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A propri'edadecomum,juridicamenteconsiderada,é denomina-
da - compropriedadeou condominiumiuris romani,em virtudeda
qual sobrea mesmacoisacomummuitaspessoas,tambémchamadas
condôminasou consortes,ter direitosiguaissobreo domíní'oda coisa
comum limitadosreciprocamentepara poderemcoexistir,recaindo,
porém,a soma de direitosde cada um dos condômmos,em uma
quotaidealou parteindivisasobreo domínioda cousacomum,por-
que segundoa máximatradicionalistado direitoromano,afl'rmadano
fr. 5, § 15 do Dig. Comodati,lib. 13, t. 6; lucrumvel plurium/lin
solidum/ldominiumessenon potest.
Assim, a acentuaçãodessamáximaencerra-sena expressão-
/lin solidum/l,entendendo-se,dessaarte, que não podemconcorrer
sobrea mesmacoisa,de modoilimitado,o domíniode dois ou mais
comproprietáriosou condôminos,consubstanciados,porém,o direito
de cadaum dos ditoscondôminos,em uma parteou quota indivisa
dos direitosde propriedadesobre a coisacomum,que, sendocon.
ceitualmente,iguais, na sua essência,são, na realidade,limitadas,
emseuexercício,peloconcursode outroscondôminos.
Daí, considera-sea coisacomum,ainda indivisamaterialmente,
como,potendalmentedividadaentreos consortes,cujaspartesinte.
lectuaisou pro indiviso,Ihesconfereo direitode alcançarema divi.
sãoda coisacomumpelaaçãode divisãoe partilha,ou por outroato
equivalenteque produza a extinçãodo condomínio,como seja a
cessão,feira pelo condôminocedente,segundoo valorda respectiva
quotaou parteintelectualnacoisacomum,ao últimocondôminoces-
sionário,na qual,dessaarte,comoúnicoproprietário,se concentrao
domíniosolitárioou inteiroda coisa,por ter sido removidoa con.
corrênciadas demaiscondôminas.
Nessascondições,egundoa radicalinovação,tantono conceito
dadivisão,comonocondomínio,devidoàcélebreteoriadeMOLlNEO,
cujoobjetivoveio modificara posiçãoeconômicadoscondomínios,
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foram estesisentosdo pesodegravosos tributosatentaa natureza
translativae de nenhummodoatributiva,de transferênciado domínio,
resultantedadivisãoou partilhaou dequalqueroutroatoequivalente,
produzindoa exhnçãodo condomínio,porque,.em qualquerd~sses
casos,o direito de cadacondomíniofica restritoaos bens compre-
endidosno valor da sua respectivaquota,comose, originariámente,
delestivessesido o únicoproprietário(POTHIER,DesSucessions,IV
art.5). .
Eisa Ir'çãodeMOLlNEO,dondepromanoua doutrinada natureza
declarativado domínio,conformea máxima,extraídada glossaI do
Coutumede Paris,arfo33.0- Divisãovel ai signatioposteaintereos
secuta,nonvideturessenova,mutatio,nectranslatioin aliummanuml,
sedconsolidatioin unumex eis,quaeintereosquibusresestcommu-
nis permittitur. .
Os mencionadosprincípios,acimaexpostose resumidamentede..
duzidosdo dl'reitoromano,e dos CódigosCivismodernos,principal-
mentedosda França,Itáliae Argentina,comos ensinamentosda dou-
trina e jurisprudênciarespectivas,foramtambém,aceitospelo nosso
CódigoCiviL
Assim, segundoo art.624, o valor propordonalda parte indi-
visade cadaum dos compartes,na propriedadecomumou condomí-
nio, é a medidaou padrãoque regulao exercíciodos direitose obri-
gaçõesdos condôminos,entre si, quer duranteo uso e gozo por
um deles,ou colefivamente,por melod9 administraçãoda coisaco-
mum(art.641, remissivoaosarts.1.772e seguintesdo CódigoCivil),
quer também,relativaà dissoluçãoparcialou total do condomínio,
medianteo processodivisório,ou por meiode partilhada coisaco-
mum(art.641;remissivoaosarts.1772e seguintesdo CódigoCivil),
ou por meiode atoequivalente,quetenhapor fl'mextinguiro condO:
mínio,mediantea cessão,a títuloonerosofeito por um condômino,
e relativaao valor proporcionalda sua parteindivisaou quota inte-
lectual,à outrocondômlno.'
Fica,assim,extintaou dissolvidaa comunhãocujo efeito,.entre
os condôminos,ou qualquerdasduasmodalidades.citadas,tem sim-
plesmente,a naturezadeclarativae não atributiva,porque no caso
de condomínio,coexistemmuitosdireitosde propriedadeem sua
essência,conceitualmente,iguaisUnte11ectu)mas,em seu exercício,
reciprocamentelimitados,e, destarfe,fica transformadoo direito In-
divisoqueincidia sobre-atotalidadeda coisacomum,em um dl'reito
exclusivo(domíniosolitário)sobre a mesmacoisa,retroagindo,des-
tarte,pelo dl'spositivodo art. 180,do Código Civil, ao instanteem
que surgiua indivisão,porqueo direitode copropriedadeque recai
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in toto et in qualibetparterei communis,estásuieito,virtualmente,
desdea suaorigemà condiçãoresolutória,em virtudeda regra,es-
culpidano citadoart. 629 do CódigoCivil, que facultaao.condômi-
no, em qualquertempo,exigira divisãodacoisacomum.
Essesconceitosestão,magistralmente,xpostospeloseminentes
civilistasfrancesesAUBRY et RAU, em seu clássicoCours de Oroit
Civi1Français,5.aedição,de 1897,vol. 11,§ 221, à página584, cuja
liçãoé a seguinte:
"A partilhaé declarativae não translativada propriédade,en-
tendendo-se,nessesentido,que cadacondôminoé consideradocomo
tendo sido, desdea origemda i'ndivisão,proprietárioexclusivodos
benscircunscritos,egundoo valorproporcionalda suaquota,indivisa
(art. 1.801)semter jamaisdireitoalgumsobreos bens partilhados
aos demai'sconsortes,devendo-se,sobreesseaspecto,assemelharà
partilhapropriamentedita,não somentea licitaçãopelaqual um dos
condôminosficou investidocomoproprietárioexclusivoda coi'saco-
mum,mas,também,todoo ato a títulooneroso,cujo efeitotevepor
fim fazer cessara indivisãode umamaneiraabsoluta,relativamente
a todosos condôminosendo,portanto,iguais,nessescasos,os efeitos
da retroatividadeaosda partilhadosbensde umasucessão.
Oa mesmaforma,o nossoCódigoCiVil, no art.641, assim,dis-
pôs, mandandoaplicarnos casosomissosregrasda partilhada he.
rança(art. 1.772e seguintes).
Segundo bem observaramos notáveiscivilistasfranceses-
PLANIOLet RIPERTemsuaobra- TraitéPratiquedeOroitCivilFran-
çais,vol. 4.°,ed. 1928,sobre- Sucessions- n.o648,pág.748,pode
se considerarcomoconstantequea iurisprudênciajamaiscessouatéo
presente,de atribuira maiorimportândaà cessãocompletada indi.
visão,comomedidade efeitodeclaratório.
E no seu Traité I:lementairede Oroit Civil Français,o mesmo
ilustrecivilista- PLANIOL,coma colaboraçãode G. RIPERTnovol. 1.0
da 10.aed.de 1925e págs.806-807,jásustentavaa mesmadoutrina,
afirmandoque outrosatosjurídi'cosproduziamo mesmoresultado
queo da partilhaem partesou lotesda coisacomum,ou fazendo
cessara indivisão,cemeporexemplo,havendodoisúnicoscondômi.
nos,umdelesfazvendaoudoaçãoao.outrocondôminodasuaparte,
indivi'saou coisacomum,sendodispensável,nessescasos,a ação
da partilhaportercessadoa indivisão,sendoo mesmoresultado.no
casode umdoscondôminosvenhaa sucederpor herança o outro
condômino,porque,emtodasessaship6teses,é inútilapartilhadesde
que a plurabilidadedoscondôminosdesaparece,concenfrando-seo
direitodepropriedademumaúnicapessoa.
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Nessascondições,verifica-seque o ato jurídico,constantede
umaescriturapúblicacelebradoentredoisúnicoscondômino$cedendo
um deles,à títulooneroso,a sua quotaparteindivisaao outro con-
dômino- ficoucomoúnicoproprietáriodos referidosimóveisagrí-
colas,tal ato jurídicorevestiua naturezadeclarativae equivalenteà
divisãoou partilhadesdeque tevepor fim, com a cessaçãoda indi-
visão, resultantedo condomínio,concentraro direitode propriedade
exclusivamenteao únicoproprietárioe~istente.
